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DECISÃO 
 
 
 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA

DE NATUREZA ANTECIPADA do Ministério Público do Estado do Pará, substituindo processualmente Milena Machado

Bitencourt, em face do Estado do Pará e do Município de Brasil Novo. ]

Alega o autor que Milena Machado Bitencourt é portadora de hipopituitarismo (CID n.º E23.0), epilepsia

refratária (CID n.º 10 G40.0), epilepsia e síndromes epilépticas generalizadas idiopáticas (CID G40.3), outras epilepsias

(CID G40.8), displasia do septo e das vias ópticas (CID Q04.4) e perda não especificada da visão (CID 10: H547), tendo

utilizado medicamentos da lista da ANVISA durante um certo período de tempo até o momento que não surtiram mais

efeito e a paciente necessitou do remédio denominado Canabidiol, a fim de que possa reduzir suas crises epilépticas e

ter melhor qualidade de vida.  

O laudo e relatório médico detalhado (ID 45345903- Pág. 7/10) constam nos autos, a fim de que a paciente

possa efetuar as doses necessárias. Contudo, a SESPA, em diferentes momentos, nega o financiamento do fármaco,

em razão da não contemplação deste no protocolo/grupo de responsabilidade da mesma (ID 45345912- Pág.10). 

É o relatório. Passo a decidir. 
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II - FUNDAMENTAÇÃO 

II.a- Da legitimidade passiva 

        A exordial menciona a legitimidade passiva do Estado e do Município na concessão do medicamento descrito no

relatório médico. Entendo serem legítimas as pessoas jurídicas, em razão da compreensão já ratificada pelo Supremo

Tribunal Federal de que há solidariedade entre os entes na liberação de medicamentos, posto que o direito à vida é

primordial e deve ser protegido pelos Entes públicos, conforme segue: 

  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. SAÚDE. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO
CIRÚRGICO. SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES FEDERADOS. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO MUNICÍPIO DE MURIAÉ/MG. CARACTERIZAÇÃO. ORIENTAÇÃO
RATIFICADA PELO STF. TEMA 793/STF. 1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública
ajuizada pelo Ministério Público do estado de Minas Gerais contra o Município de Muriaé,
pleiteando que o requerido seja compelido a disponibilizar em favor de uma criança a cirurgia
dupla de adenoidectomia e amigdalectomia, bem como todo o tratamento a ela inerente, tendo
em vista seu quadro clínico. 2. Quanto à alegada impossibilidade do Município figurar no polo
passivo da demanda, o entendimento do STJ firmou-se no sentido de que a União, Estados,
Distrito Federal e Municípios são solidariamente responsáveis pelo fornecimento de
medicamentos àqueles que necessitam de tratamento médico, o que autoriza o
reconhecimento da legitimidade passiva ad causam dos referidos entes para figurar nas
demandas sobre o tema. Precedentes: AREsp 1.556.454/MG, Rel. Min. Herman Benjamin,
Segunda Turma DJe 5/11/2019 e AgInt no REsp 1.010.069/RS, Rel. Min. Og Fernandes,
Segunda Turma, DJe 11/10/2019.3. Ressalta-se que o Tribunal pleno do STF, em 5.3.2015,
julgou o RE 855.178/SE, com repercussão geral reconhecida - Tema 793/STF -, e reafirmou
sua jurisprudência no sentido de que o polo passivo da relação de direito processual pode ser
composto por qualquer dos entes federados, porquanto a obrigação de fornecimento de
medicamentos é solidária.4. Cumpre esclarecer que a alegada falta de previsão orçamentária
não constitui óbice à concessão de provimento judicial que dê efetividade a direitos
fundamentais, uma vez que as limitações orçamentárias não podem servir de escudo para
recusas de cumprimento de obrigações prioritárias. Precedente: AgRg no REsp.1.136.549/RS,
Rel. Min. Humberto Martins, DJe 21.06.2010.5. E ainda, como bem salientou o Parquet
Federal, "admitir a negativa de realizar, pelo Poder Público, o procedimento cirúrgico
necessário ao tratamento médico da parte beneficiária, equivaleria a obstar o direito à vida,
direito fundamental assegurado pela Constituição Federal de 1988, e merecedor de toda a
forma de proteção do Estado" (fl. 309, e-STJ).6. Desse modo, o acórdão recorrido está em
consonância com a orientação do STJ e do STF, razão pela qual não merece reforma.7.
Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.(STJ - AREsp 1841444/MG,
R e l .  M i n i s t r o  H E R M A N  B E N J A M I N ,  S E G U N D A  T U R M A ,  j u l g a d o  e m
03/08/2021, DJe 16/08/2021) 

  

            Diante disso, a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende por haver solidariedade do Estado e

do Município no polo passivo da presente demanda. Outrossim, nem mesmo a alegação de falta de planejamento

orçamentário deve prosperar, posto que o direito fundamental levado em consideração nos autos é superior a essa

questão burocrática. 

  

II.b – Da Concessão da Tutela provisória 

            A Carga Magna dá o dever para todos os Entes Públicos de zelar pelo direito à saúde por meio de medidas que

facilitem o acesso a todos de forma igualitária. Outrossim, deve-se ter em mente que não é apenas o acesso que é
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garantido, mas também a promoção, proteção e recuperação desse bem essencial. 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

            Diante dessa proteção, o Ministério Público ajuizou ação para a concessão de tutela provisória de urgência, a fim

de possibilitar a melhora na qualidade de vida de uma criança que possui grandes dificuldades de sobrevivência em

caso de falta do medicamento requerido.

  

            A tutela de urgência é retratada no art. 300 do Código de Processo civil, necessitando de dois elementos básicos

para sua concessão: a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

            A probabilidade do direito é evidenciada pelos laudos médicos anexados nos autos (ID 45345903- Pág. 7/10),

pois há a indicação de que, em razão de sua patologia, as alternativas diversas de medicamento foram esgotadas e que

apenas o fármaco prescrito reduziria o prejuízo à vida da criança. 

            A possibilidade do ente público de fornecer o medicamento fora das listas fornecidas pela ANVISA, em situações

excepcionais, pode ser superada, a fim de respeitar a dignidade humana da paciente que necessita urgentemente do

remédio. Entende os tribunais: 

DIREITO CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE MEDICAMENTO.
APELAÇÃO. UNIÃO. ESTADO DE SÃO PAULO. LEGITIMIDADE. EPILEPSIA REFRATÁRIA.
HEMP OIL (RSHO) CANNABIDIOL (CNB). MEDICAMENTO NÃO DISPONIBILIZADO PELO
SUS. AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ANVISA. IMPOSSIBILIDADE DE IMPORTAÇÃO
PELOS ENTES FEDERATIVOS. INEXISTÊNCIA. RECURSOS DE APELAÇÃO NÃO
PROVIDOS. (...) 10. A alegação das Fazendas Públicas Federal e Estadual de óbice à
concessão do tratamento ao autor em razão da ausência de registro da ANVISA, sob pena de
violação à legalidade, não prospera, pois esta vedação pode ser superada frente uma
situação excepcional. Isso, inclusive, restou claro no julgamento da STA 175. Assim, uma
leitura constitucional do caso demonstra que o postulado da dignidade da pessoa humana não
permite, em nenhuma hipótese, que seja negada a concessão de fármacos capazes de
salvaguardar a vida de portadores de síndromes ou patologias graves, com expressivo risco à
vida, somente para que se onere menos o Estado ou atenda comportamentos burocráticos
que, numa análise casuística, mostra-se irracional e não razoável. Todos, sem exceção,
devem ter acesso a tratamento médico digno e eficaz, mormente quando não possuem
recursos para custeá-lo. 11. Apelações não providas. (TRF3- ApCiv0001769-
96.96.2015.4.03.6111, Desembargador Federal Antônio Cedenho, TRF3 – Terceira Turma, e-
DJF3 Judicial 1, DATA: 12/12/2018) 

  

            Não é de outro modo que o Superior Tribunal de Justiça indica 3 (três) requisitos básicos para a concessão de

fornecimento de medicamento não constante nos atos normativos do SUS, conforme segue abaixo: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
106. JULGAMENTO SOB O RITO DO ART. 1.036 DO CPC/2015. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS NÃO CONSTANTES DOS ATOS NORMATIVOS DO SUS.
POSSIBILIDADE. CARÁTER EXCEPCIONAL. REQUISITOS CUMULATIVOS PARA O
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FORNECIMENTO.1. Caso dos autos: A ora recorrida, conforme consta do receituário e do
laudo médico (fls. 14-15, e-STJ), é portadora de glaucoma crônico bilateral (CID 440.1),
necessitando fazer uso contínuo de medicamentos (colírios: azorga 5 ml, glaub 5 ml
e optive 15 ml), na forma prescrita por médico em atendimento pelo Sistema Único de Saúde -
SUS. A Corte de origem entendeu que foi devidamente demonstrada a necessidade da ora
recorrida em receber a medicação pleiteada, bem como a ausência de condições financeiras
para aquisição dos medicamentos. 2. Alegações da recorrente: Destacou-se que a assistência
farmacêutica estatal apenas pode ser prestada por intermédio da entrega de medicamentos
prescritos em conformidade com os Protocolos Clínicos incorporados ao SUS ou, na hipótese
de inexistência de protocolo, com o fornecimento de medicamentos constantes em listas
editadas pelos entes públicos. Subsidiariamente, pede que seja reconhecida a possibilidade
de substituição do medicamento pleiteado por outros já padronizados e disponibilizados. 3.
Tese afetada: Obrigatoriedade do poder público de fornecer medicamentos não incorporados
em atos normativos do SUS (Tema 106). Trata-se, portanto, exclusivamente do fornecimento
de medicamento, previsto no inciso I do art. 19-M da Lei n. 8.080/1990, não se analisando os
casos de outras alternativas terapêuticas. 4. TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015
A concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a
presença cumulativa dos seguintes requisitos: (i) Comprovação, por meio de laudo médico
fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o
tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii) incapacidade financeira
de arcar com o custo do medicamento prescrito; (iii) existência de registro na ANVISA
do medicamento. 5. Recurso especial do Estado do Rio de Janeiro não provido. Acórdão
submetido à sistemática do art. 1.036 do CPC/2015. (STJ - REsp 1657156/RJ, Rel. Ministro
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/04/2018, DJe 04/05/2018) 

            Dessa maneira, a comprovação por meio de laudo médico faz-se presente nos autos (45345903- Pág. 7/10), a

incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito evidencia-se no ID 45340537 - Pág. 19 e o

registro na ANVISA encontra-se na Resolução nº 327 de 09 de dezembro de 2019. Portanto, a probabilidade do direito

está comprovada. 

            Tratando-se do perigo de dano é necessário novamente destacar os laudos médicos que estão disponibilizados

nos autos e fatos contidos na exordial os quais explicitam a gravidade da doença da menor, as altas dosagens por ela

utilizadas e a quantidade de crises epilépticas diárias ocorridas. Diante dos documentos acostados é perceptível a

urgência da disponibilização do medicamento para salvaguardar a vida da criança. 

  

III - CONCLUSÃO 

Por tudo quanto foi exposto, DECIDO:

  

1. CONCEDO a presente Tutela De Urgência de Natureza Antecipada para a menor Milena Machado Bitencort, a fim de

que receba o medicamento com base em canabidiol na quantidade desejada (200mg/l SOL ORAL) 

2. CITE o Estado do Pará e o Município de Brasil Novo para apresentar contestação no prazo de 30 (trinta) dias,

conforme os arts. 335 e 183, caput e §1 do Código de Processo Civil, sob pena de revelia. 

3. DESIGNO audiência de conciliação ou mediação na forma do art. 334 do Código de Processo Civil que será realizada

virtualmente no dia 30 de março, às 10 horas, pelo link: https://bityli.com/GOrfn  
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Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.  

  

Brasil Novo/PA, 17 de janeiro de 2022. 

  

  

JESSINEI GONÇALVES SOUZA 

Juiz de Direito Substituto 

Respondendo pela Vara Única da Comarca de Brasil Novo/PA  

_________________________________________________________________________________________
________________________________

Servirá o presente, por cópia digitada, como mandado de citação/intimação, nos termos dos Provimentos

003/2009-CJCI, de 05.03.2009, e 003/2009-CJRMB, de 22.01.2009, com a redação que lhe deu o Provimento n.

011/2009-CJRMB, de 03.03.2009. 
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